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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A presente pesquisa tem como objetivo repensar o ensino jurídico por meio da 
arte cinematográfica, eis que tal evolução tecnológica demonstrou ser diversificada para o 
seu uso e objetivo. Sendo assim, sabendo que o ensino jurídico tradicional é necessário, mas 
incapaz de, por si só, suficiente para a devida compreensão e aplicação no cenário real, a 
utilização conjunta de ensino alternativo é uma hipótese a se pensar. Diante desse cenário, 
o primeiro capítulo aborda brevemente a criação e revolução da arte cinematográfica, para, 
em seguida, no segundo capítulo, aprofundar sobre o que é o cinema, pois apenas assim 
se pode entender como ela pode ser um instrumento no ensino. No último capítulo, além 
de trazer uma síntese do ensino jurídico tradicional e seus efeitos, aborda como se pode 
utilizar o cinema no ensino do Direito. Quanto à sua natureza, a pesquisa foi pura, abordando 
o problema de forma teórica, tendo como técnica de pesquisa de forma essencialmente 
a bibliográfica. Quanto aos fins, a pesquisa foi de cunho descritivo tendo por método de 
abordagem o hipotético-dedutivo, e os resultados foram expostos em forma de texto.
PALAVRAS-CHAVE: Direito. Cinema. Ensino Jurídico. Estrutura Curricular. 
Interdisciplinaridade.

ABSTRACT: This research aims to rethink legal education through cinematographic art, as 
such technological evolution has proven to be diversified for its use and purpose. Therefore, 
knowing that traditional legal education is necessary, but incapable of, by itself, sufficient for 
proper understanding and application in the real scenario, the joint use of alternative teaching 
is a hypothesis to be considered. Given this scenario, the first chapter briefly addresses the 
creation and revolution of cinematographic art, and then, in the second chapter, deepens 
on what cinema is, because only then can one understand how it can be an instrument in 
teaching. In the last chapter, in addition to bringing a synthesis of traditional legal teaching and 
its effects, it discusses how cinema can be used in teaching law. As for its nature, the research 
was pure, approaching the problem in a theoretical way, having as a research technique an 
essentially bibliographical way. As for the purposes, the research was descriptive in nature, 
using the hypothetical-deductive method of approach, and the results were exposed in the 
form of a text.
KEYWORDS: Law. Movie Theater. Legal Education. Curricular Structure. Interdisciplinarity.

1 |  INTRODUÇÃO
Desde a antiguidade, a arte tem sido utilizada como forma de registro, expressão e 

comunicação. O cinema é exemplo de arte que tem sido utilizada não apenas para registrar 
momentos em movimentos, mas para relatar fatos e narrativas ficcionais, expressar 
sentimentos e ideias. Se assim é, ela também foi relacionada como meio de transmitir 
conhecimento. 

E, para ressaltar tal questão, no transcorrer dos tempos, restou incontroverso que 
o ensino tradicional é importante, mas sendo insuficiente para atender as expectativas e 
necessidades cenário social, necessitando de outros métodos alternativos para efetivar a 
educação.

Neste artigo, discute-se a importância da arte, em específico, o cinema no ensino do 
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Direito, enriquecendo e facilitando a experiência dos docentes e discentes.
O cinema, sendo um ato democrático de exposição e registro, tem o poder de causar 

diferentes e diversas efeitos e sentidos. É um meio de realizar críticas, liberar emoções, 
transmitir conhecimento e de envolver. Estimula produzir pensamentos e raciocínio, 
assimilação, criatividade, percepção, reflexão e inovação.

A hipótese sustentada no presente ensaio é de que a arte cinematográfica no ensino 
do Direito concilia a teoria com a realidade, oferecendo elementos antropológicos, culturais 
e políticos que permitem maior humanização e capacitação jurídica.

Deste modo, no primeiro capítulo descreve-se brevemente o nascimento da arte 
cinematográfica, como ela se revolucionou para não apenas ser uma mera captação de 
imagens em movimento, mas um instrumento de utilização diversas, inclusive para o 
ensino jurídico.

Em seguida, no segundo capítulo, aprofunda-se sobre a arte cinematográfica e, 
através disso, é que se possibilita a compreensão da relação do cinema como meio de 
contribuição para o ensino jurídico.

E por último, no terceiro capítulo, faz-se uma síntese do panorama sobre o ensino 
jurídico tradicional e sua desconexão com a realidade e a impossibilidade de concretizar 
um operador de Direito qualificado e, por consequência, demonstra-se as abordagens 
possíveis para se utilizar o cinema no ensino do Direito. 

Quanto à sua natureza, a pesquisa foi pura, abordando o problema de forma teórica, 
tendo como técnica de pesquisa de forma essencialmente a bibliográfica. Quanto aos fins, 
a pesquisa foi de cunho descritivo tendo por método de abordagem o hipotético-dedutivo, 
e os resultados foram expostos em forma de texto.

2 |  A ORIGEM HISTÓRICA DO CINEMA E A UTILIZAÇÃO DO CINEMA COMO 
PRATICA PEDAGÓGICA

A necessidade de registrar movimentos por meio de pinturas e desenhos nas paredes 
remonta aos primórdios da humanidade sempre existiu. Os homens das cavernas pintavam 
cenas de seu cotidiano nas paredes, Platão em seu mito da caverna usou o princípio das 
sombras para criar a impressão de uma imagem em movimento. No oriente, os chineses, 
há cerca de sete mil anos, já projetavam na parede as sombras de figuras recortadas e 
manipuladas, o que era um típico jogo de sombras de seu teatro de marionetes.1 

A ideia de humanidade surge no plano das realizações culturais, “seja pelo exercício 
das aptidões técnicas, seja pela implementação de sistemas de organização política e 
social”2.

1 THEBAS, Isabella. A origem do cinema. Instituto de Cinema. Disponível em: https://institutodecinema.com.br/mais/
conteudo/a-origem-do-cinema. Acesso em: 07 out. 2022.
2 FERNANDES, Angela. Literatura e humanidade : aspectos da representação do humano a propósito de Admirável 
Mundo Novo, A Condição Humana e Seis Falsas Novelas. 234 p. Tese de Doutoramento – Univesidade de Lisboa, Lis-
boa, 2009, p. 18-21. Disponível em: https://repositorio.ul.pt/handle/10451/571. Acesso em: 30 jun. 2022.
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A arte confirma humanidade do homem, ao mesmo tempo que ajuda a definir seus 
traços.

No século XV, Leonardo da Vinci trabalhou com a projeção de luz sobre uma 
superfície e criou uma câmera escura, que era uma caixa fechada com uma abertura 
equipada com uma lente local por onde passa a luz produzida por objetos externos, a 
imagem refletida dentro da caixa era o oposto do que era visto na realidade. Mais tarde, no 
século XVII, o alemão Athanasius Kirchner criou a lanterna mágica, um objeto que consistia 
em um cilindro iluminado por uma vela para projetar imagens desenhadas em uma placa 
de vidro.3

Também para chegarmos à projeção atual de um filme, muitos processos de pesquisa 
sobre os fundamentos da ciência óptica foram realizados. No século XIX dispositivos foram 
construídos para estudar o fenômeno da persistência da retina. Esse fenômeno mantém 
a imagem na retina por uma fração de segundo, e Joseph-Antoine Plateau foi o primeiro a 
medir o tempo de residência da retina, e, concluiu que a ilusão de movimento requer uma 
série de imagens que se sucedem a dez quadros por segundo. Em 1832, Plateau criou o 
Fenacistoscópio, que mostra várias figuras de uma mesma pessoa em diferentes posições, 
desenhadas em uma placa para que, ao ser girada, comecem a formar um movimento.4

O Praxinoscópio criado pelo francês Charles Émile Reynaud foi uma invenção 
importante para o nascimento do cinema. Esse dispositivo era um tambor giratório com 
desenho colado na superfície interna e vários espelhos no centro do tambor. Quando 
o tambor foi girado, no centro onde estavam os espelhos, você podia ver os desenhos 
se unindo em um movimento harmonioso. Entre outras invenções está a invenção do 
cinetoscópio de Thomas A. Edison, que consistia em um filme perfurado projetado em uma 
tela dentro da máquina, que só podia hospedar uma pessoa por show. A projeção tinha que 
ser vista com uma lupa.

Conforme vimos, embora não seja claro onde realmente começou a história do 
cinema, sempre o grande desafio foi criar uma máquina capaz de capturar imagens em 
movimento. A partir do aperfeiçoamento do Cinetoscópio, que o Cinematógrafo foi criado 
pelos irmãos Lumière. O cinematógrafo era ao mesmo tempo filmador, copiador e projetor, 
e foi considerado o primeiro aparelho realmente qualificado de cinema. 5

 Assim, a sétima arte como conhecemos atualmente, surge 1895 quando da 
realização da primeira exibição cinematográfica pública do mundo de um filme de curta 
duração, realizada pelos irmãos Auguste e Louis Lumière, dando início a história do cinema 

3 THEBAS, Isabella. A origem do cinema. Instituto de Cinema. Disponível em: https://institutodecinema.com.br/mais/
conteudo/a-origem-do-cinema. Acesso em: 07 out. 2022.
4 MENDONÇA, Lêda Glicério et al. Uso de cinema e teatro: desenvolvimento de roteiros de estratégias de ensino de 
boas práticas de fabricação na graduação em química. 2010. Dissertação de Mestrado Profissional – Instituo Oswaldo 
Cruz, Rio de Janeiro, 2010. Disponível em: https://www.arca.fiocruz.br/bitstream/handle/icict/3880/leda_g_mendonca_
ioc_ebs_0005_2010.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 07 out. 2022.
5 DIAS, Pedro Miguel Letras. O cinema de animação oriental e a guerra: uma proposta artística no contexto português 
da Primeira Guerra Mundial. 2021. Dissertação de Mestrado -  Universidade de Évora, Évora, 2021. Disponível em: 
http://hdl.handle.net/10174/30302. Acesso em: 07 out. 2022.
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mundial. A exibição cinematográfica ocorreu em 28 de dezembro de 1895, em La Ciotat, no 
Éden Théâtre. Na sala, foram projetados dez filmes de curta duração, como os dois mais 
famosos: “A chegada do trem à estação de La Ciotat” e “A saída dos operários da fábrica 
Lumière”.

Podemos dizer que o cinema não se resume à lazer, pois partindo da ideia de que 
“a vida imita a arte”, uma sessão de cinema além de inspirar boas novas ideias, faz bem 
para o corpo e para mente, estimula o pensamento e a criatividade, bem como amplia o 
conhecimento e o vocabulário.

Assim, enquanto prática pedagógica, pode-se dizer que o cinema estabelece um 
vínculo de proximidade da arte com a educação. 

O cinema como arte é considerado um dos meios de comunicação mais influentes 
do século XX, com a vantagem de reconstruir a realidade, deixar a imaginação acontecer, 
e por isso, tem a luz do diálogo e da criação do conhecimento. O cinema na qualidade 
de recurso pedagógico da educação oferece uma perspectiva atrativa da realidade 
acadêmica, possibilitando a discussão, a inspiração, o conhecimento de novas questões, o 
que consequentemente prepara o discente para novos desafios.6

3 |  O CINEMA NO ESTUDO DO DIREITO E A ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR 
DA APRENDIZAGEM

A arte cinematográfica é uma forma importante de arte contemporânea, e se mostra 
também, numa importante abordagem multidisciplinar da aprendizagem do direito. 

Aprender em diferentes disciplinas ajuda a criatividade, no campo da estética, une 
mentes criativas de diferentes origens, também cria uma força de trabalho competitiva 
pronta para atender às necessidades dos mercados globais. O direito é interdisciplinar.7

Nesse contexto de multidisciplinariedade, o cinema se mostra ferramenta 
extremamente poderosa que pode ser utilizada para ensinar conceitos jurídicos de forma 
dinâmica e interessante. Além disso, o cinema pode ser utilizado para sensibilizar os alunos 
para questões humanitárias. A utilização do cinema como veículo e ferramenta de ensino-
aprendizagem oportuniza enfocar questões sociais, culturais, políticas e econômicas, 
tornando-se um instrumento de inúmeras potencialidades para inspiração de profissionais 
do direito, constituindo-se inclusive, um meio de impulsionamento para mudanças sociais.

Podemos dizer que tanto a sétima arte quanto o direito se complementam, apesar 
de muito diferentes, as duas atividades estão intimamente ligadas. Atualmente, ambos são 
importantes para a formação de um indivíduo, o cinema nos mostra como é o mundo fora 
da sala de aula, enquanto o ensino no direito nos mostra como funcionam as instituições 

6 PERSEGUEIRO, Kelcilene Gisela. Olhar caleidoscópico: a experiência do cinema como prática pedagógica. 2017. 
Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Estadual Paulista, Rio Claro, 2017. Disponível em: http://hdl.handle.
net/11449/151874. Acesso em: 07 out. 2022.
7 DE SOUSA, Ana Maria Viola; NASCIMENTO, Grasiele Augusta Ferreira. Direito e Cinema: uma visão interdisciplinar. 
Revista Ética e Filosofia Política, v. 2, n. 14, 2011.
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jurídicas. O cinema proporciona uma visão geral do mundo, enquanto o ensino no direito 
prepara o indivíduo para enfrentar os desafios da vida.

Além da importância na formação do indivíduo, o cinema desperta curiosidade e 
estimula o intelecto. Quem nunca saiu do cinema com vontade de estudar Direito? Ou não 
ficou intrigado com os bastidores da produção cinematográfica? Por isso, quem ama uma 
estuda a outra e vice-versa. É nesse contexto que se enquadra a abordagem multidisciplinar 
da aprendizagem através da arte.

É cediço, que a metodologia empregada para a produção do conhecimento do direito, 
de forma monodisciplinar, se mostra insuficiente na formação de profissionais aptos a 
entender a universalidade de dimensões da realidade. O movimento da interdisciplinaridade 
vem em socorro a esse estado de crise do ensino jurídico.

Desde a introdução da ciência jurídica no Brasil, o ensino tradicional, isto é, 
pontuações ordenadas sobre artigos normativos, precedentes e doutrinas, tende a 
prevalecer, ainda mais com o aumento do número das faculdades e pela instantaneidade 
de cumprir o currículo acadêmico projetado pela coordenadoria do curso e produção 
acadêmica em padrões industriais8. O máximo de atenção dado foi pela mudança de 
currículos, programas, professores e compêndios, questão esta que se ressaltou pois o 
curso jurídico era destinado para elites, não acompanhando as mudanças estrutura social9.

A rigidez do positivismo jurídico se tornou hegemônico na concepção e no ensino do 
Direito, onde, consequentemente, acompanhou tal tendência nas criações das faculdades 
e, mesmo que tenha se ampliado mais tarde o seu acesso, pode-se inferir pelo aumento 
dos desníveis na qualidade do ensino10.

Tendo a gênese da crise enraizada, considerando que o estudo do direito possui 
uma extrema teorização de conceitos e enunciados, que dificulta a compreensão precisa 
e correta das proposições apresentadas pela ciência jurídica, que está inadequada para 
à realidade, que não cumpre a função social11; o cinema pode, por sua vez, ser concebido 

8 FILHO, Francisco Bissoli. Das Reformas dos Cursos de Direito às Reformas do Ensino Jurídico no Brasil: A Importân-
cia dos Professores e Alunos na Discussão das Reformas e no Processo Ensino-Aprendizagem. In: RODRIGUES, Ho-
rácio Wanderlei; ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de (org.). Educação jurídica: temas contemporâneos. Florianópo-
lis: Fundação Boiteux, 2012. p. 13-15. Disponível em: http://funjab.ufsc.br/wp/?page_id=1819. Acesso em: 30 jun. 2022.
9 FILHO, Francisco Bissoli. Das Reformas dos Cursos de Direito às Reformas do Ensino Jurídico no Brasil: A Importân-
cia dos Professores e Alunos na Discussão das Reformas e no Processo Ensino-Aprendizagem. In: RODRIGUES, Ho-
rácio Wanderlei; ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de (org.). Educação jurídica: temas contemporâneos. Florianópo-
lis: Fundação Boiteux, 2012. p. 16-20. Disponível em: http://funjab.ufsc.br/wp/?page_id=1819. Acesso em: 30 jun. 2022.
10 FILHO, Francisco Bissoli. Das Reformas dos Cursos de Direito às Reformas do Ensino Jurídico no Brasil: A Importân-
cia dos Professores e Alunos na Discussão das Reformas e no Processo Ensino-Aprendizagem. In: RODRIGUES, Ho-
rácio Wanderlei; ARRUDA JÚNIOR, Edmundo Lima de (org.). Educação jurídica: temas contemporâneos. Florianópo-
lis: Fundação Boiteux, 2012. p. 10, 34. Disponível em: http://funjab.ufsc.br/wp/?page_id=1819. Acesso em: 30 jun. 2022.
SEEGER, Luana da Silva; ANDRADE, Edenise. A Relação entre Direito e Literatura e suas Contribuições para a Supe-
ração da Crise do Ensino Jurídico e Refundação da Jurisdição, 2016. Seminário Internacional Demandas Sociais e 
Políticas Públicas na Sociedade Contemporânea, 2016, p. 4. Disponível em: https://online.unisc.br/acadnet/anais/
index.php/sidspp/article/view/15841. Acesso em: 30 jun. 2022.
11 LEITE, L. C., LOPES, Érica V., & TASSIGNY, M. M. Direito, literatura e extensão: análise do projeto quinta literária da 
Universidade de Fortaleza como conteúdo curricular à luz da resolução CNE/CES nº 7/2018 e do parecer nº 635/2018. 
Revista De Direitos E Garantias Fundamentais, 20(3), 2019, p. 281. Disponível em: https://sisbib.emnuvens.com.br/
direitosegarantias/article/view/1777. Acesso em: 30 jun. 2022.
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não apenas como arte, mas ao mesmo tempo, como um instrumento pedagógico rico na 
busca de novas abordagens da realidade dinâmica que atualmente se dá em razão da 
globalização da sociedade atual.12

A Constituição Federal de 1988, prevê, em seu art. 206, como princípios que 
orientam o ensino, a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte do saber, o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e, ainda, a garantia do 
padrão de qualidade.

Indo na mesma lógica, nos termos do art. 3º, da Resolução do Conselho Nacional 
de Educação n. 9, de 29 de setembro de 2004, dispõe que:

Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do 
graduando, sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade 
de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada 
argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, 
aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade 
e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao 
exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento 
da cidadania.

Pela leitura do dispositivo, nota-se que se deve ter um engajamento dos alunos e 
educadores, interagindo as disciplinas com a realidade, com o objetivo de capacitar as 
pessoas ao pensamento crítico, de ter uma visão do mundo e enfrentar os problemas 
amplos e complexos da realidade.

A multidisciplinariedade da utilização do cinema no ensino jurídico, implica 
também, na forma de como o filme será interpretado. A arte cinematográfica é suscetível a 
múltiplas formas interpretativas, ante a multiplicidade de conhecimentos e juízos de valor 
incorporados pelos indivíduos. Isso significa que, um único filme, pode ser interpretado sob 
formas variadas: seja pessoal ou disciplinar, bem como pode também ser interpretado sob 
diferentes pontos de vista: histórico, filosófico, sociológico, político, estético, econômico, 
social e jurídico. 

Nesse contexto, enfatiza de SOUZA E NASCIMENTO: 

[...] Fortalecer a capacidade de interpretação de filmes pode ser um ponto de 
partida para a interpretação no direito, na medida em que a atividade mental 
processa uma decomposição, indagação, comparação e vinculação para 
descobrir o exato significado do alcance e abrangência do objeto examinado 
[...]. 13

Dessa forma, podemos concluir que a aquisição de habilidades e competências não 
precisam ficar adstritas aos bancos escolares de modo tradicional. A utilização da arte de 
forma multidisciplinar contribui não apenas para fixação de conteúdos, mas também para o 
desenvolvimento emocional do indivíduo.

12 DE SOUSA, Ana Maria Viola; NASCIMENTO, Grasiele Augusta Ferreira. Direito e Cinema: uma visão interdiscipli-
nar. Revista Ética e Filosofia Política, v. 2, n. 14, 2011
13 DE SOUSA, Ana Maria Viola; NASCIMENTO, Grasiele Augusta Ferreira. Direito e Cinema: uma visão interdiscipli-
nar. Revista Ética e Filosofia Política, v. 2, n. 14, 2011.
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Para tanto, o que se pretende demonstrar aqui é que a arte do cinema pode ser 
utilizada como instrumento para a construção de ideias do aspecto subjetivo do homem e 
do meio em que se insere, de dar o propósito do Direito, o seu caráter científico (ciência 
social aplicada) e, por consequência, toda a sua densidade e relevância. 

4 |  A IMPORTÂNCIA DA ARTE NO ENSINO DO DIREITO
Como se pode vislumbrar, o caráter estático do ensino jurídico, o possui uma 

extrema teorização, o que por sua vez torna difícil uma precisa compreensão do conteúdo 
apresentado. O descompasso entre a teoria e a prática provoca desmotivação, e muitas 
vezes um sentimento de repulsa pelo conteúdo apresentado, o que a futuro pode 
comprometer o desempenho do profissional do operador do direito.

A ferramenta pedagógica, nas experiências de ensino e pesquisa, tem a 
responsabilidade de formar uma concepção democrática e inclusiva, de configurar valores 
produzidos pela evolução do pensamento científico e social, essenciais ao progresso 
cultural14.

Atualmente, o cinema é compreendido como arte. A finalidade da arte em geral é de 
revelar emoções e sentimentos escondidos na essência do ser humano, que podem ganhar 
consciência e empenho pela sua expressão. Por sua vez, o direito é também considerado 
uma arte. No realizar da arte do direito o profissional tem de desenvolver um resultado a 
ser obtido sobre um sentimento de duas perspectivas, que são com frequência opostas, 
geralmente entre o interesse do cliente e o da verdade jurídica.15

As produções cinematográficas podem demonstrar a atuação humana a partir do 
exercício da reflexão, do afinamento de emoções, da percepção de complexidade do 
mundo e dos seres, e da capacidade de penetrar e se transfigurar no cenário projetado. 
Ela também tem a capacidade de assumir um papel de transmitir herança de culturas, 
práticas e crenças da sociedade. Ela fomenta a liberdade de interpretação, de evidenciar 
ambiguidade de linguagens e vidas, do registro como patrimônio coletivo e, com isso, criar 
a identidade e o senso de comunidade entre as pessoas. Como instrumento social, ela 
permite a discussão de regras de conduta, deveres, direitos cívicos, da legislação oficial, e 
validação de princípios éticos.

O que se observa, portanto, é que as diversas produções cinematográficas são 
desenvolvimento de linguagem, constrói um patrimônio coletivo e expande a rede neural 
do expectador, fazendo-o mais atento a complexidade de diversas questões que tendem a 
ser submetidas.

Aliás, pode-se até mesmo dizer que a sétima arte é um instrumento de transformação 
da realidade.
14 NETO, Arnaldo Vianna.. Literatura, Humanidade, Humanização: A Plenitude Da Condição Humana. Gragoatá, 
19(37), 2019, p. 245, 248. Disponível em: https://periodicos.uff.br/gragoata/article/view/32995. Acesso em: 30 jun. 2022.
15 DE SOUSA, Ana Maria Viola; NASCIMENTO, Grasiele Augusta Ferreira. Direito e Cinema: uma visão interdiscipli-
nar. Revista Ética e Filosofia Política, v. 2, n. 14, 2011.
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Para haver sinergia entre a arte e a educação deve-se realizar uma análise correta 
da mensagem transmitida pela arte aliada ao contexto educativo. A escolha de certa obra do 
cinema deve, em regra, ser realizada pelo professor da matéria para que possa estabelecer 
uma associação da obra com o ramo, tema jurídico ministrado e o perfil da turma.

O professor deve auxiliar o aluno funcionando como elo entre o que a arte proporciona 
e o conjunto de conhecimentos a serem construídos na relação de aprendizagem, 
tornando-o participe do processo de ensino e aprendizagem.

Assevera CHRISTOFOLETTI, que o cinema em sala de aula ocupa um lugar bem 
demarcado como recurso pedagógico no auxilio da educação, sem substituir livros e 
professores16. Em outras palavras, como já falado mais acima, não se opõe a metodologia 
tradicional e nem é possível fazer tal ato, mas é de se reconhecer que ela não pode ser 
utilizada de forma isolada, sendo insuficiente para a aprendizagem.

A exploração do cinema nas instituições de ensino, enquanto recurso pedagógico, 
demanda ampliar as problematizações para além de sua apropriação didática como 
simples ilustração dos conteúdos, ou seja, o cinema deve ser concebido como arte, como 
pensamento, como manifestação de afetos e simbolização do desejo e do prazer; não 
apenas como entretenimento.17

Salientam DO AMARAL, DOS SANTOS e DOS SANTOS  que, a   exploração da 
arte pelo ensino implica em tomada de iniciativas diferenciadas tanto pelas instituições 
de ensino quanto pelos docentes: a primeira iniciativa seria no sentido de  implementação 
de estratégias que possibilitem o encontro dos estudantes com os filmes, seja através da 
criação de acervos, seja mediante visitas a cinematecas e salas alternativas de cinema,  
e,  a segunda iniciativa implicaria na mudança do estatuto simbólico do educador, com o 
abandono do papel de professor como detentor do conhecimento para o de parceiro do 
processo educativo, através da criação de condições para o desenvolvimento da reflexão 
e da crítica. Enfatizam que “Tais ações aguçam o sentido estético, político e cultural e 
contribuem para pensar a academia com um espaço no qual é possível inovar sempre”.18 
É tornar a cientificidade jurídica passível de ser questionada, aprimorada ou modificada.

Outro ponto importante da utilização do cinema no estudo jurídico, enfatizada 
também por DE SOUZA E NASCIMENTO, é a finalidade “espelho”, onde o cinema permite 
ao aluno visualizar as próprias vivências refletidas na narração. Enfatizam os autores: 

A identificação do cinema com a própria vivência faz recriar a imaginação, 
aclarar a problemática, fazendo o competente reconhecimento dos valores 

16 CHRISTOFOLETTI, R. Filmes na sala de aula: recurso didático, abordagem pedagógica ou recreação?. Educação, 
[S. l.], v. 34, n. 3, p. 603–616, 2009. Disponível em: https://periodicos.ufsm.br/reveducacao/article/view/871. Acesso em: 
7 out. 2022.
17 DO AMARAL, Mirian Maia; DOS SANTOS, Rosemary; DOS SANTOS, Edméa Oliveira. Letramentos digitais: o ci-
nema como dispositivo didático-pedagógico potencializador de atos de currículo, no ensino superior. Comunicação & 
Sociedade, v. 41, n. 1, p. 159-190, 2019.
18 DO AMARAL, Mirian Maia; DOS SANTOS, Rosemary; DOS SANTOS, Edméa Oliveira. Letramentos digitais: o ci-
nema como dispositivo didático-pedagógico potencializador de atos de currículo, no ensino superior. Comunicação & 
Sociedade, v. 41, n. 1, p. 159-190, 2019.
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positivos e negativos da realidade e optar por aqueles mais convenientes.19

No fim da aplicação conjuntamente das metodologias de ensino, o educador deve 
estar disposto a aprimorar o seu ensino e, para isto, necessário que peça auxílio dos alunos 
no sentido de que eles apresentem suas ponderações, o que aprenderam, associaram, 
refletiram e, até mesmo, o que acreditam que seria juridicamente certo ocorrer (habilidade 
crítica de mudança). Esse compromisso reacende ainda mais o ato de participação ativa 
dos alunos no estudo, pesquisa e construção do Direito.

Ante o exposto, ao utilizar as obras cinematográficas com o método tradicional, 
os alunos passam a notar porquê o Direito não é uma ciência exata, e sim de que ele é 
um organismo vivo e dinâmico e, por isso, complexo. O aplicador do Direito torna-se não 
apenas um mero aplicador das leis, ele é inserido nas dinâmicas históricas, culturais e 
sociais.

5 |  CONCLUSÃO
È sabido que diversos são os desafios a serem considerados tanto pelos docentes 

quanto pelos discentes no momento da realização do ensino jurídico.  Vimos que um dos 
maiores desafios é tornar o ensino  algo prazeroso e atrativo, considerando teorização do 
direito  e o caráter estático  do ensino jurídico.

Diante dessa problemática, concluímos que ,a importância do cinema no estudo do 
direito é multifuncional. O cinema é capaz de proporcionar uma visão artística da realidade, 
possibilitar o estudo de casos reais, além de auxiliar no entendimento de temas jurídicos. 
Por isso, o cinema é um aliado importante no ensino do direito.

No contexto dessa multifuncionalidade, o cinema se mostra uma excelente 
ferramente, pois aborda diversos assuntos de forma artística, facilitando até mesmo a 
sociabilização e comunicação do aluno. 

No contexto pedagógico o  cinema é uma ferramenta que pode auxiliar o professor 
no processo de ensino-aprendizagem, despertando o interesse do aluno pela  matéria, e 
mais, o cinema  se mostra como um meio alternativo de auxílio à metodologia tradicional, 
visto que não apenas estimula aos alunos aos estudos, mas também propões uma reflexão 
e percepção da realidade,  o que consequentemente cria habilidades para a interpretação 
lógico jurídica.

Assim ao concluírmos o presente estudo, podemos afirmar que a incorporação do 
cinema na educação jurídica se mostra frutífera, pois inspira futuros operadores do direito. 
Os filmes complementam o aprendizado por meio de exibições regulares, proporcionando 
uma oportunidade de se envolver com a vida do campus fora da sala de aula. Em última 
análise, incorporar o cinema na educação jurídica faz sentido, pois tanto o entretenimento 

19 DE SOUSA, Ana Maria Viola; NASCIMENTO, Grasiele Augusta Ferreira. Direito e Cinema: uma visão interdiscipli-
nar. Revista Ética e Filosofia Política, v. 2, n. 14, 2011.



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 20 263

cinematográfico quanto o direito se complementam, apesar de muito diferentes, as duas 
atividades estão intimamente ligadas. Atualmente, ambos são importantes para a formação 
de um indivíduo,  pois partindo da ideia de que “a vida imita a arte”, uma sessão de 
cinema além de inspirar boas novas ideias, faz bem para o corpo e para mente, estimula 
o pensamento e a criatividade, bem como amplia o conhecimento e o vocabulário jurídico.
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